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BRF S.A 

Companhia Aberta de Capital Autorizado 
CNPJ/ME 01.838.723/0001-27 

NIRE 42.300.034.240 

CVM 1629-2 

 

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  

REALIZADA EM 14 DE JULHO DE 2020 

 

1. Data, Horário e Local: Realizada no dia 14 de julho de 2020, às 10h00, por 

videoconferência. 

 

2. Convocação e Presenças: Convocação devidamente realizada nos termos do artigo 21 

do estatuto social da Companhia, com a presença da totalidade dos membros do Conselho de 

Administração, quais sejam, o Sr. Pedro Pullen Parente, Sr. Augusto Marques da Cruz Filho, Sr. Dan 

Ioschpe, Sra. Flávia Buarque de Almeida, Sra. Flavia Maria Bittencourt, Sr. José Luiz Osório, Sr. Luiz 

Fernando Furlan, Sr. Ivandré Montiel da Silva, Sr. Roberto Rodrigues e Sr. Marcelo Feriozzi Bacci. 

 

3. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Pedro Pullen Parente. Secretário: Sr. Carlos 

Eduardo de Castro Neves. 

 

4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a realização, pela Companhia, de sua 2ª (segunda) 

emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 2 (duas) 

séries (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), as quais serão objeto de colocação privada junto 

à VERT Companhia Securitizadora, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 25.005.683/0001-09 

(“Securitizadora”), no âmbito da 46ª (quadragésima sexta) emissão de certificados de recebíveis do 

agronegócio, em 2 (duas) séries, da Securitizadora (“CRA”), com lastro nos créditos do agronegócio 

decorrentes das Debêntures, os quais serão objeto de distribuição pública com esforços restritos, nos 

termos da Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada, da Instrução da Comissão 

de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 600, de 1º de agosto de 2018, conforme alterada (“Instrução CVM 

600”), e da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 

476” e “Oferta Restrita”, respectivamente); e (ii) a autorização à Companhia, por meio de seus 

representantes legais, para celebrar todos e quaisquer documentos necessários e praticar todos e 

quaisquer atos pertinentes para viabilizar o devido cumprimento do disposto no item (i) acima, 

incluindo, mas não se limitando, à celebração da Escritura de Emissão (conforme abaixo definido), do 

contrato de distribuição dos CRA (incluindo seus eventuais aditamentos), do Boletim de Subscrição 

das Debêntures e demais documentos necessários à Emissão e à Oferta Restrita, e contratação e 

remuneração de todos os prestadores de serviço inerentes à realização da Emissão e da Oferta 
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Restrita; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes legais da Companhia 

no âmbito da Emissão e da Oferta Restrita relacionados aos itens (i) e (ii) acima.  

 

5. Deliberações: Os conselheiros aprovaram, por unanimidade de votos dos presentes e 

sem quaisquer restrições, a lavratura da presente ata sob a forma de sumário. Examinadas as matérias 

constantes da ordem do dia, foram tratados os seguintes assuntos e tomadas as seguintes decisões:  

 

(i) aprovar e autorizar, em conformidade com o disposto no artigo 59 da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 

Ações”), a realização da Emissão, em favor da Securitizadora, bem como sua 

vinculação aos CRA, por meio da celebração do “Instrumento Particular de 
Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, em 2 (Duas) Séries, Para Colocação Privada, 
da BRF S.A.” (“Escritura de Emissão”), de acordo com as características indicadas 

a seguir: 

 

(a) Número de Emissão: A Emissão representa a 2ª (segunda) emissão 

de debêntures da Companhia; 

 

(b) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão 

das Debêntures será 14 de julho de 2020 (“Data de Emissão”); 
 

(c) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de 

R$2.200.000.000,00 (dois bilhões e duzentos milhões de reais) na Data 

de Emissão (conforme abaixo definido) (“Valor Total da Emissão”); 
 

(d) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será 

de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal 

Unitário”). O Valor Nominal Unitário poderá ser acrescido de ágio ou 
deságio, de comum acordo entre a Securitizadora e a Companhia, 

utilizando-se 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento, sendo que, 

caso aplicável, o ágio ou deságio, conforme o caso, será o mesmo para 

todas as Debêntures; 

 

(e) Número de Séries: A Emissão será realizada em 2 (duas) séries 

(“Primeira Série”, “Segunda Série”, e, em conjunto, “Séries”); 
 

(f) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas  2.200.000 (dois milhões 

e duzentas mil) Debêntures, sendo (i) 705.000 (setecentas e cinco mil) 

na Primeira Série (“Debêntures da Primeira Série”) e (ii)  e 1.495.000 
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(um milhão quatrocentas e noventa e cinco mil) na Segunda Série 

“Debêntures da Segunda Série”); 
 

(g) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de 

vencimento antecipado e/ou resgate antecipado da totalidade das 

Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, (i) 

as Debêntures da Primeira Série terão prazo de vencimento de 2.556 

(dois mil quinhentos e cinquenta e seis) dias corridos a contar da Data 

de Emissão, vencendo-se, portanto, em 14 de julho de 2027 (“Data de 

Vencimento da Primeira Série”); e (ii) as Debêntures da Segunda Série 

terão prazo de vencimento de 3.650 (três mil seiscentos e cinquenta) 

dias corridos a contar da Data de Emissão, vencendo, portanto, em 12 

de julho de 2030 (“Data de Vencimento da Segunda Série” e, em 
conjunto com a Data de Vencimento da Primeira Série, as “Datas de 

Vencimento”); 
 

(h) Destinação de Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela 

Companhia em razão da integralização das Debêntures deverão ser 

destinados integral e exclusivamente às suas atividades como produtora 

rural no agronegócio. Para esse fim, referidos recursos líquidos serão 

empregados,  na forma do artigo 3º, parágrafo 9º, da Instrução CVM 

600, em investimentos, custos e despesas relacionados à sua cadeia de 

produção e exploração de animais em geral conforme detalhado na 

Escritura de Emissão, nos termos do artigo 165 da Instrução Normativa 

da Receita Federal do Brasil nº 971, de 13 de novembro de 2009, 

conforme alterada, parágrafo 1º do artigo 23 da Lei 11.076 e do artigo 

3º, incisos I e II, e parágrafos 1°, 2° e 9º, da Instrução CVM 600, bem 

como o inciso III do parágrafo 4º do artigo 3º da Instrução CVM 600, 

na forma prevista em seu objeto social e no curso ordinário de seus 

negócios (“Destinação de Recursos”); 
 

(i) Vinculação aos CRA: As Debêntures serão vinculadas aos CRA objeto 

das 1ª (primeira) e 2ª (segunda) séries da 46ª (quadragésima sexta) 

emissão da Securitizadora, a serem distribuídos por meio da Oferta 

Restrita, nos termos da Instrução CVM 476 e da Instrução CVM 600.  

 

(j) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não 

conversíveis em ações de emissão da Companhia; 
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(k) Tipo, Forma e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão 

emitidas na forma nominativa e escritural, sem a emissão de certificados 

e/ou cautelas. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures 

presume-se pelo extrato a ser emitido pelo Escriturador comprovando a 

titularidade das Debêntures pela Securitizadora nos termos dos artigos 

63 e 34 da Lei das Sociedades por Ações e pelo Boletim de Subscrição 

(conforme definido na Escritura de Emissão); 

 

(l) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do 

artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações, não contando com 

garantia real ou fidejussória, ou qualquer segregação de bens da 

Companhia como garantia aos Debenturistas em caso de necessidade de 

execução judicial ou extrajudicial das obrigações da Companhia 

decorrentes das Debêntures e da Escritura de Emissão e não conferindo 

qualquer privilégio, especial ou geral, aos Debenturistas; 

 

(m) Amortização Programada das Debêntures: Sem prejuízo dos 

pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado e/ou 

resgate antecipado das Debêntures, nos termos a serem previstos na 

Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário Atualizado das 

Debêntures da Primeira Série será amortizado em 1 (uma) única parcela, 

na Data de Vencimento da Primeira Série. Sem prejuízo dos pagamentos 

em decorrência de eventual vencimento antecipado e/ou resgate 

antecipado das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura 

de Emissão, o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 

Segunda Série será amortizado em 3 (três) parcelas anuais e 

consecutivas, conforme tabela abaixo: 
 

Datas de Amortização 

Percentual do saldo do 
Valor Nominal Unitário 

Atualizado das 
Debêntures da Segunda 
Série a ser Amortizado 

14 de julho de 2028 33,3333% 
13 de julho de 2029 50,0000% 
12 de julho de 2030 100,0000% 

 

 

(n) Atualização Monetária das Debêntures da Primeira Série: O Valor 

Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
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Primeira Série, conforme o caso, será atualizado, a partir da primeira 

Data de Integralização (conforme abaixo definido) das Debêntures da 

Primeira Série, pela variação acumulada do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE (“IPCA” e “Atualização Monetária das 

Debêntures da Primeira Série”, respectivamente) calculado pro rata 
temporis por Dias Úteis decorridos, sendo o produto da Atualização 

Monetária das Debêntures da Primeira Série automaticamente 

incorporado ao Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série 

ou ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, 

conforme o caso (“Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 

Primeira Série”), segundo a fórmula prevista na Escritura de Emissão. 

Para fins de cálculo da Atualização Monetária das Debêntures da Primeira 

Série, considera-se “Data de Aniversário” todo primeiro Dia Útil anterior 

ao dia 15 (quinze) de cada mês, e caso referida data não seja Dia Útil, 

o primeiro Dia Útil subsequente. Especificamente para a primeira Data 

de Aniversário será devido pela Companhia à Securitizadora um prêmio 

correspondente a 1 (um) Dia Útil de Atualização Monetária das 

Debêntures da Primeira Série, de forma que o número de Dias Úteis do 

referido período seja igual ao número de Dias Úteis do primeiro período 

de atualização dos CRA; 

 

(o) Atualização Monetária das Debêntures da Segunda Série: O 

Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das 

Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, será atualizado, a partir 

da primeira Data de Integralização das Debêntures da Segunda Série, 

pela variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA, apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE (“IPCA” e “Atualização Monetária das Debêntures da 

Segunda Série”, respectivamente) calculado pro rata temporis por Dias 

Úteis decorridos, sendo o produto da Atualização Monetária das 

Debêntures da Segunda Série automaticamente incorporado ao Valor 

Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série ou ao saldo do Valor 

Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso 

(“Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série”), 
segundo a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão. Para fins de 

cálculo da Atualização Monetária das Debêntures da Segunda Série, 

considera-se “Data de Aniversário” todo primeiro Dia Útil anterior ao dia 

15 (quinze) de cada mês, e caso referida data não seja Dia Útil, o 

primeiro Dia Útil subsequente. Especificamente para a primeira Data de 
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Aniversário será devido pela Companhia à Securitizadora um prêmio 

correspondente a 1 (um) Dia Útil de Atualização Monetária das 

Debêntures da Segunda Série, de forma que o número de Dias Úteis do 

referido período seja igual ao número de Dias Úteis do primeiro período 

de atualização dos CRA; 

 

(p) Remuneração das Debêntures da Primeira Série: A remuneração 

das Debêntures da Primeira Série será equivalente a uma taxa de 5,30% 

(cinco inteiros e trinta centésimos por cento) ao ano, informada com 4 

(quatro) casas decimais, calculada de forma exponencial e cumulativa 

pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de 

Integralização das Debêntures da Primeira Série ou desde a última Data 

de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série 

(conforme definida abaixo), conforme o caso, até a data de seu efetivo 

pagamento (exclusive), e pagos ao final de cada Período de 

Capitalização, obedecida a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão 

(“Remuneração das Debêntures da Primeira Série”);  
 

(q) Remuneração das Debêntures da Segunda Série: A remuneração 

das Debêntures da Segunda Série será equivalente a uma taxa de 5,60% 

(cinco inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano, informada com 

4 (quatro) casas decimais, calculada de forma exponencial e cumulativa 

pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de 

Integralização das Debêntures da Segunda Série ou desde a última Data 

de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série 

(conforme definida abaixo), conforme o caso, até a data de seu efetivo 

pagamento (exclusive), e pagos ao final de cada Período de 

Capitalização, obedecida a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão 

(“Remuneração das Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com 
a Remuneração das Debêntures da Primeira Série, “Remuneração”);  

 

(r) Período de Capitalização: Para fins de cálculo da Remuneração, 

define-se "Período de Capitalização" como o intervalo de tempo em Dias 

Úteis que se inicia: (i) a partir da primeira Data de Integralização das 

Debêntures de cada série (inclusive), e termina na primeira Data de 

Pagamento da Remuneração das Debêntures de cada série (exclusive); 

e (ii) na Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures, de cada 

série, imediatamente anterior (inclusive), no caso dos demais Períodos 

de Capitalização, e termina na Data de Pagamento da Remuneração das 
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Debêntures de cada série do respectivo período (exclusive). Cada 

Período de Capitalização sucede o anterior sem solução de continuidade, 

até a respectiva Data de Vencimento de cada série ou a data do resgate 

das Debêntures, conforme o caso. Excepcionalmente, na primeira Data 

de Pagamento de Remuneração das Debêntures da Primeira Série e na 

Data de Pagamento de Remuneração das Debêntures da Segunda Série, 

a Devedora obriga-se a acrescer à Remuneração das Debêntures da 

Primeira Série e à Remuneração das Debêntures da Segunda Série, 

conforme o caso, um valor equivalente ao produtório de 1 (um) Dia Útil 

da Remuneração das Debêntures das respectivas séries, conforme o 

caso. O cálculo deste valor deverá observar a fórmula de apuração da 

Remuneração a ser prevista na Escritura de Emissão. 

 

(s) Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos devidos 

em decorrência de eventual vencimento antecipado e/ou resgate 

antecipado das Debêntures, a Remuneração das Debêntures de ambas 

as Séries será paga semestralmente, a partir da Data de Emissão, 

conforme tabela abaixo (cada uma dessas datas, uma “Data de 

Pagamento da Remuneração das Debêntures”); 
 

Nº da 

Parcela 

Datas de Pagamento da Remuneração 

das Debêntures da Primeira Série 

1 14 de janeiro de 2021 

2 14 de julho de 2021 

3 14 de janeiro de 2022 

4 14 de julho de 2022 

5 13 de janeiro de 2023 

6 14 de julho de 2023 

7 12 de janeiro de 2024 

8 12 de julho de 2024 

9 14 de janeiro de 2025 

10 14 de julho de 2025 

11 14 de janeiro de 2026 

12 14 de julho de 2026 
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13 14 de janeiro de 2027 

14 

Data de Vencimento das Debêntures da 

Primeira Série 

 

Nº da 

Parcela 

Datas de Pagamento da Remuneração 

das Debêntures da Segunda Série 

1 14 de janeiro de 2021 

2 14 de julho de 2021 

3 14 de janeiro de 2022 

4 14 de julho de 2022 

5 13 de janeiro de 2023 

6 14 de julho de 2023 

7 12 de janeiro de 2024 

8 12 de julho de 2024 

9 14 de janeiro de 2025 

10 14 de julho de 2025 

11 14 de janeiro de 2026 

12 14 de julho de 2026 

13 14 de janeiro de 2027 

14 14 de julho de 2027 

15 14 de janeiro de 2028 

16 14 de julho de 2028 

17 12 de janeiro de 2029 

18 13 de julho de 2029 

19 14 de janeiro de 2030 

20 

Data de Vencimento das Debêntures da 

Segunda Série 
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(t) Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de 

Integralização: As Debêntures serão integralizadas à vista, em moeda 

corrente nacional, preferencialmente em uma única data, na data de 

integralização dos CRA (“Data de Integralização”), pelo seu Valor 
Nominal Unitário, e, em caso de integralização após a primeira Data de 

Integralização, as Debêntures serão integralizadas pelo Valor Nominal 

Unitário Atualizado, acrescido da respectiva Remuneração, calculada 

desde a primeira Data de Integralização da respectiva série até a data 

de sua efetiva integralização, por meio de Transferência Eletrônica 

Disponível – TED ou outra forma de transferência eletrônica de recursos 

financeiros para a conta corrente de titularidade da Companhia; 

 

(u) Registro para Distribuição e Colocação: A colocação das 

Debêntures será realizada de forma privada, exclusivamente para a 

Debenturista, sem a intermediação de quaisquer instituições, sejam elas 

integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários ou não, e 

não contará com qualquer forma de esforço de venda perante o público 

em geral. As Debêntures não serão registradas para distribuição no 

mercado primário, negociação no mercado secundário, custódia 

eletrônica ou liquidação em qualquer mercado organizado; 

 

(v) Repactuação Programada: As Debêntures não serão objeto de 

repactuação programada; 

 

(w) Amortização Extraordinária Facultativa: As Debêntures não 

estarão sujeitas à amortização extraordinária facultativa;  
 

(x) Resgate Antecipado Facultativo: A Companhia poderá, a qualquer 

tempo, na hipótese de ser demandada a realizar uma retenção, uma 

dedução ou um pagamento referente a acréscimo de tributos e/ou taxas 

nos termos da Escritura de Emissão, realizar o resgate antecipado 

facultativo da totalidade das Debêntures da Primeira Série e/ou das 

Debêntures da Segunda Série, com o consequente cancelamento de tais 

Debêntures, mediante envio de comunicação direta à Securitizadora, 

com cópia ao Agente Fiduciário dos CRA, nos termos da Escritura de 

Emissão, com antecedência mínima de 5 (cinco) Dias Úteis da data do 

resgate, realizar o resgate antecipado total das Debêntures da Primeira 

Série e/ou das Debêntures da Segunda Série (“Resgate Antecipado 

Facultativo por Evento Tributário”). Ainda, a Companhia poderá, a 
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qualquer tempo, desde que no contexto de operação societária com 

terceiros não pertencentes ao seu grupo econômico à época do evento, 

anunciada ao mercado nos termos da legislação aplicável, na qual julgue 

adequada ou tenha como condição a alteração do seu perfil de 

endividamento, conforme atestado pela Companhia por meio 

declaração, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das 

Debêntures da Primeira Série e/ou das Debêntures da Segunda Série, 

com o consequente cancelamento de tais Debêntures, mediante envio 

de comunicação direta à Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário 

dos CRA, nos termos da Escritura de Emissão, com antecedência mínima 

de 5 (cinco) Dias Úteis da data do resgate, realizar o resgate antecipado 

total das Debêntures da Primeira Série e/ou das Debêntures da Segunda 

Série (“Resgate Antecipado Facultativo por Evento Societário”). Por fim, 
a Companhia poderá, (i) a partir do 60º (sexagésimo) mês (inclusive) 

contado da Data de Emissão, ou seja, a partir de 14 de julho de 2025, 

inclusive, a seu exclusivo critério, realizar o resgate antecipado 

facultativo da totalidade das Debêntures da Primeira Série e/ou (ii) a 

partir do 84º (octogésimo quarto) mês (inclusive) contado da Data de 

Emissão, ou seja, a partir de 14 de julho de 2027, inclusive, a seu 

exclusivo critério, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade 

das Debêntures da Segunda Série, com o consequente cancelamento de 

tais Debêntures, mediante envio de comunicação direta à Securitizadora, 

com cópia ao Agente Fiduciário dos CRA, nos termos da Escritura de 

Emissão, com antecedência mínima de 5 (cinco) Dias Úteis da data do 

resgate, realizar o resgate antecipado total das Debêntures da Primeira 

Série e/ou das Debêntures da Segunda Série (“Resgate Antecipado 

Facultativo Discricionário” e, quando referido em conjunto com o 
Resgate Antecipado Facultativo por Evento Tributário e com o Resgate 

Antecipado Facultativo por Evento Societário, “Resgate Antecipado 

Facultativo”). No caso de Resgate Antecipado Facultativo por Evento 
Tributário, o valor a ser pago pela Companhia em relação a cada uma 

das Debêntures da respectiva série será equivalente ao Valor Nominal 

Unitário Atualizado das Debêntures da respectiva série, acrescido: (a) 

da Remuneração das Debêntures da respectiva série, calculada, pro rata 
temporis, desde a primeira Data de Integralização das Debêntures da 

respectiva série ou a Data de Pagamento da Remuneração das 

Debêntures da respectiva série imediatamente anterior, conforme o 

caso, até a data do efetivo resgate (exclusive); (b) dos Encargos 

Moratórios (conforme abaixo definido), se houver; e (c) de quaisquer 

obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures da 
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respectiva série. No caso do Resgate Antecipado Facultativo por Evento 

Societário e do Resgate Antecipado Facultativo Discricionário, o valor a 

ser pago pela Companhia em relação a cada uma das Debêntures da 

respectiva série será equivalente ao valor indicado no item (i) ou no item 

(ii) abaixo, dos dois o maior: (i) Valor Nominal Unitário Atualizado das 

Debêntures da respectiva série acrescido: (a) da Remuneração das 

Debêntures da respectiva série, calculada, pro rata temporis, desde a 

primeira Data de Integralização das Debêntures da respectiva série ou a 

Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da respectiva série 

imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate 

(exclusive); (b) dos Encargos Moratórios (conforme abaixo definido), se 

houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos 

referentes às Debêntures da respectiva série; ou (ii) valor presente das 

parcelas remanescentes de pagamento de amortização do Valor Nominal 

Unitário Atualizado das Debêntures da respectiva série e da 

Remuneração das Debêntures da respectiva série, utilizando como taxa 

de desconto (1) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com juros 

semestrais com vencimento em 2028 para as Debêntures da Primeira 

Série (“NTNB 2028”) e (2) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ 

com juros semestrais com vencimento em 2030 para as Debêntures da 

Segunda Série (“NTNB 2030”), ou na sua ausência, Tesouro IPCA+ com 
juros semestrais com duration aproximada equivalente à duration 
remanescente das Debêntures da respectiva série na data do Resgate 

Antecipado Facultativo, conforme cotação indicativa divulgada pela 

ANBIMA em sua página na rede mundial de computadores 

(htttp://www.anbima.com.br) apurada no Dia Útil imediatamente 

anterior à data do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da 

respectiva série, calculado conforme fórmula a ser prevista na Escritura 

de Emissão, e somado aos Encargos Moratórios, se houver, à quaisquer 

obrigações pecuniárias e a outros acréscimos referentes às Debêntures 

da respectiva série; 

 

(y) Oferta de Resgate Antecipado Total das Debêntures: A 

Companhia poderá, a qualquer tempo, realizar oferta de resgate 

antecipado total das Debêntures da Primeira Série e/ou das Debêntures 

da Segunda Série, que poderá ser realizada na periodicidade máxima de 

1 (uma) vez a cada trimestre, endereçada à Securitizadora e ao Agente 

Fiduciário dos CRA, podendo a Securitizadora aceitar ou não o resgate 

das Debêntures da Primeira Série e/ou das Debêntures da Segunda Série 

por ela detidas, de acordo com a manifestação de adesão à  Oferta de 
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Resgate Antecipado pelos titulares de CRA, na forma estabelecida no 

Termo de Securitização (“Oferta de Resgate Antecipado”). O valor 
proposto para o resgate antecipado das Debêntures da Primeira Série 

e/ou das Debêntures da Segunda Série, conforme aplicável, que deverá 

abranger o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada 

Série, acrescido (a) da Remuneração Debêntures da Primeira Série e/ou 

das Debêntures da Segunda Série, conforme aplicável, calculada pro rata 
temporis, desde a primeira Data de Integralização da respectiva série ou 

da última Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da 

Primeira Série e/ou das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, 

até a data do resgate antecipado, (b) caso sejam devidos, dos demais 

tributos, Encargos Moratórios, multas, penalidades e encargos 

contratuais e legais a serem previstos na Escritura de Emissão ou na 

legislação aplicável, calculados, apurados ou incorridos, conforme o 

caso, até a data do resgate antecipado, e (c) de eventual prêmio de 

resgate antecipado oferecido pela Companhia, a seu exclusivo critério; 

 

(z) Multa e Encargos Moratórios: Caso a Companhia deixe de efetuar 

quaisquer pagamentos de quaisquer quantias devidas à Securitizadora 

nas datas em que são devidos nos termos da Escritura de Emissão, tais 

pagamentos devidos e não pagos continuarão sujeitos à eventual 

remuneração incidente sobre os mesmos e ficarão sujeitos, ainda, aos 

seguintes encargos moratórios (“Encargos Moratórios”): (a) multa 

moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 

2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (b) juros de 

mora não compensatórios calculados à taxa de 1% (um por cento) ao 

mês, pro rata temporis. Os Encargos Moratórios ora estabelecidos 

incidirão sobre o montante devido e não pago desde o efetivo 

descumprimento da obrigação respectiva até a data do seu efetivo 

pagamento, independentemente de aviso, notificação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial; 
 

(aa) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus (i) as 

Debêntures da Primeira Série serão efetuados pela Emissora por meio 

de crédito na Conta Centralizadora da Primeira Série; (ii) as Debêntures 

da Segunda Série serão efetuados pela Emissora por meio de Crédito na 

Conta Centralizadora da Segunda Série, conforme definidas no Termo 

de Securitização;  
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(bb) Vencimento Antecipado Automático: Observado o disposto na 

Escritura de Emissão, a dívida representada pela Escritura de Emissão 

será considerada antecipadamente vencida e desde logo exigível, na 

ocorrência de qualquer das hipóteses abaixo (cada uma, um “Evento de 

Vencimento Antecipado Automático”): (i) inadimplemento, pela 

Companhia, no prazo e na forma devidos, de qualquer obrigação 

pecuniária, principal ou acessória, estabelecida na Escritura de Emissão, 

não sanado no prazo de até 1 (um) Dia Útil contado da data do 

respectivo vencimento; (ii) (a) decretação de falência da Companhia ou 

de qualquer de suas Controladas Relevantes (conforme definido na 

Escritura de Emissão); (b) pedido de autofalência da Companhia ou de 

qualquer de suas Controladas Relevantes; (c) pedido de falência 

formulado por terceiros em face da Companhia ou de qualquer de suas 

Controladas Relevantes e não elidido no prazo legal; ou (d) liquidação, 

dissolução, declaração de insolvência ou extinção da Companhia ou de 

qualquer de suas Controladas Relevantes; (iii) propositura, pela 

Companhia e/ou por qualquer de suas Controladas Relevantes, de plano 

de recuperação extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, 

independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação judicial 

do referido plano, ou ainda, ingresso, pela Companhia e/ou por qualquer 

de suas Controladas Relevantes, em juízo, de requerimento de 

recuperação judicial, independentemente de deferimento do 

processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz 

competente;  (iv) caso as Debêntures e/ou a Escritura de Emissão sejam 

consideradas ou declaradas nulas, inválidas ou inexequíveis por qualquer 

lei, decreto, ato normativo ou qualquer outro expediente legal, 

regulamentar ou administrativo, inclusive qualquer decisão judicial; (v) 

transformação do tipo societário da Companhia de sociedade por ações 

para qualquer outro, nos termos do artigo 220 da Lei das Sociedades 

por Ações; (vi) caso a Companhia transfira ou por qualquer forma ceda 

ou prometa ceder a terceiros os direitos e obrigações assumidos nos 

termos da Escritura de Emissão, exceto com a anuência prévia da 

Debenturista mediante aprovação dos Titulares de CRA reunidos em 

Assembleia Geral de Titulares de CRA; (vii) na hipótese de a Companhia 

e/ou qualquer de suas Controladas tentar ou praticar qualquer ato 

visando anular, revisar, cancelar ou repudiar, por meio judicial ou 

extrajudicial, as Debêntures, a Escritura de Emissão, qualquer 

documento relativo à Emissão ou qualquer das suas respectivas 

cláusulas; e (viii) redução de capital social da Companhia, exceto se 

observado o artigo 174, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações.  
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(cc) Eventos de Vencimento Antecipado Não Automático: São Eventos 

de Vencimento Antecipado não automático, nos quais a Securitizadora 

deverá convocar, no prazo a ser previsto na Escritura de Emissão, uma 

Assembleia Geral de Titulares de CRA, conforme disposto no Termo de 

Securitização, para que seja deliberada ou não a eventual não 

decretação de vencimento antecipado das obrigações decorrentes da 

Escritura de Emissão (cada uma, um “Evento de Vencimento Antecipado 

Não Automático” e, em conjunto com os Eventos de Vencimento 
Antecipado Automático, “Eventos de Vencimento Antecipado”): (i) 

inadimplemento pela Companhia de qualquer obrigação não pecuniária 

estabelecida na Escritura de Emissão, que não seja sanado no prazo de 

15 (quinze) dias corridos contados do referido inadimplemento; (ii) 

inadimplemento, pela Companhia e/ou por qualquer de suas Controladas 

Relevantes, de qualquer obrigação pecuniária decorrente de qualquer 

Dívida Financeira (conforme definido na Escritura de Emissão) não 

sanado no respectivo prazo de cura, se houver, em valor individual ou 

agregado igual ou superior a USD 150.000.000,00 (cento e cinquenta 

milhões de dólares) ou o valor equivalente em outras moedas, salvo se 

referido inadimplemento tiver seus efeitos suspensos, em até 2 (dois) 

Dias Úteis contados da data do inadimplemento em virtude de (a) 

negociação entre a Companhia e/ou qualquer de suas Controladas 

Relevantes com o respectivo credor (desde que comprovado pela 

Companhia à Securitizadora e ao Agente Fiduciário dos CRA) dentro do 

prazo previsto nesta cláusula ou (b) decisão judicial ou arbitral; (iii) 

início de processo de execução e/ou descumprimento de sentença 

definitiva, em face da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas 

Relevantes e/ou descumprimento de qualquer sentença judicial 

transitada em julgado ou decisão arbitral final, de natureza condenatória 

contra a Companhia e/ou qualquer de suas Controladas Relevantes, no 

prazo estipulado em referida decisão ou sentença, em valor individual 

ou agregado igual ou superior a USD 150.000.000,00 (cento e cinquenta 

milhões de dólares) ou valor equivalente em outras moedas, exceto se 

(a) no caso de sentença arbitral, a Companhia esteja pleiteando perante 

o poder judiciário a decretação da nulidade da sentença arbitral nos 

termos do artigo 32 e 33 da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e, 

no contexto de tal pleito, tenha obtido a suspensão dos efeitos da 

referida sentença arbitral; ou (b) no caso de decisão judicial, no 

contexto do processo de execução, a Companhia tenha prestado 

garantia integral, nos termos da lei processual vigente, e tal garantia 
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tenha suspendido os efeitos da referida sentença judicial; (iv) 

questionamento judicial por terceiros, das Debêntures, dos CRA, da 

Escritura de Emissão e/ou do Termo de Securitização; (v) não 

renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das autorizações, 

alvarás ou licenças, inclusive as ambientais, que impossibilitem o 

exercício das atividades desenvolvidas pela Companhia, de forma a 

afetar materialmente suas operações, exceto nas hipóteses em que tais 

licenças estejam em processo de renovação tempestiva; (vi) declaração 

de vencimento antecipado de qualquer Dívida Financeira da Companhia 

e/ou de qualquer de suas Controladas Relevantes não decorrente das 

Debêntures cujo valor individual ou agregado seja superior ao 

equivalente a USD 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de 

dólares) ou o valor equivalente em outras moedas; (vii) desapropriação, 

confisco ou qualquer outro ato de qualquer entidade governamental de 

qualquer jurisdição que resulte na perda, pela Companhia e/ou por 

qualquer Controlada Relevantes, da propriedade e/ou da posse direta ou 

indireta de ativos da Companhia e/ou de qualquer Controlada Relevantes 

que detenha patrimônio imobilizado, em valor equivalente ou superior a 

USD 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares), de forma 

individual ou agregada; (viii) condenação da Companhia em sede de 

segunda instância judicial, que verse sobre atos de corrupção e atos 

lesivos contra a administração pública, na forma da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, conforme alterada e do Decreto nº 8.420, de 18 de 

março de 2015, do U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977 e do UK 

Bribery Act 2010, conforme aplicável (em conjunto “Leis Anticorrupção”), 
exceto em relação aos casos descritos no Formulário de Referência, nas 

Demonstrações Financeiras e respectivas Notas Explicativas  da 

Companhia na presente data;  (ix) protestos de títulos contra a 

Companhia e/ou qualquer Controlada Relevantes, cujo valor, individual 

ou agregado, seja igual ou superior a USD150.000.000,00 (cento e 

cinquenta milhões de dólares) ou valor equivalente em outras moedas, 

salvo se, seja validamente comprovado pela Companhia à Securitizadora 

e ao Agente Fiduciário dos CRA que (a) o protesto foi cancelado, sustado 

ou suspenso; (b) foram prestadas e aceitas garantias em juízo em valor 

no mínimo equivalente ao montante protestado; ou (c) o protesto foi 

efetuado por erro ou má-fé de terceiro ou era ilegítimo; (x) pagamento 

pela Companhia de dividendos e/ou de juros sobre capital próprio, 

exceto os dividendos obrigatórios por lei nos termos da Lei das 

Sociedades por Ações, caso esta esteja em mora em quaisquer de suas 

obrigações pecuniárias previstas na Escritura de Emissão; (xi) cisão, 
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fusão e incorporação da Companhia (inclusive incorporação de ações), 

ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a 

Companhia e qualquer de suas Controladas Relevantes, exceto (a) 

mediante prévia e expressa anuência da Securitizadora após 

manifestação dos Titulares de CRA em Assembleia de Titulares de CRA; 

(b) caso ocorra dentro do grupo econômico da Companhia; ou (c) caso 

a Companhia permaneça no controle, direto ou indireto, das Controladas 

Relevantes; (xii) as declarações ou garantias prestadas pela Companhia 

na Escritura de Emissão revelarem-se inverídicas, incorretas, 

inconsistentes, insuficientes ou imprecisas, nestes casos sob qualquer 

aspecto relevante; (xiii) aplicação dos recursos oriundos da Emissão em 

destinação diversa da definida na Escritura de Emissão; (xiv) se a 

Companhia utilizar as Debêntures objeto dessa Escritura de Emissão 

como lastro para qualquer outro tipo de operação de financiamento; 

(xv) caso qualquer disposição da Escritura de Emissão e/ou do Termo 

de Securitização seja considerada ou declarada nula, inválida ou 

inexequível por qualquer lei, decreto, ato normativo ou qualquer outro 

expediente legal, regulamentar ou administrativo, inclusive qualquer 

decisão judicial; e (x) alteração do objeto social da Companhia que 

implique mudança da atividade principal da Companhia;  

 

(dd) Fundo de Despesas: Será retido, pela Securitizadora, na qualidade de 

securitizadora e emissora dos CRA, por conta e ordem da Companhia, 

do pagamento decorrente da integralização das Debêntures de cada 

série, o montante equivalente ao valor necessário para o pagamento das 

Despesas relativas a um período de 6 (seis) meses para o pagamento de 

despesas pela Securitizadora, na qualidade de securitizadora e emissora 

dos CRA de cada série, no âmbito da Operação de Securitização 

(conforme definida na Escritura de Emissão), conforme previsão no 

Termo de Securitização, sendo que a Securitizadora deverá informar 

semestralmente a Companhia o montante necessário para o pagamento 

das despesas relativas ao período de 6 (seis) meses imediatamente 

subsequente, para que, caso necessário, a Companhia realize o depósito 

de tal montante nas respectivas Contas Centralizadoras (conforme 

definido na Escritura de Emissão), de acordo com os procedimentos e 

valores a serem previstos na Escritura de Emissão;  

 

(ee) Demais Características: As demais características das Debêntures e 

encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão, no “Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de 
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Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª (Primeira) e 2ª 
(Segunda) Séries da 46ª (Quadragésima Sexta) Emissão da VERT 
Companhia Securitizadora Lastreados em Direitos Creditórios do 
Agronegócio Devidos pela BRF S.A.” e nos demais documentos relativos 
à Emissão e à Oferta Restrita.  

 

(ii) autorizar a Companhia, por meio de seus representantes legais, a celebrar todos e 

quaisquer documentos necessários e praticar todos e quaisquer atos pertinentes para 

viabilizar o devido cumprimento do disposto no item (i) acima, incluindo, mas não se 

limitando, à celebração da Escritura de Emissão, do contrato de distribuição dos CRA 

(incluindo seus eventuais aditamentos), do Boletim de Subscrição das Debêntures e 

demais documentos necessários à Emissão e à Oferta Restrita, e contratação e 

remuneração de todos os prestadores de serviço inerentes à realização da Emissão e 

da Oferta Restrita; e 

 

(iii) ratificar todos os atos já praticados pelos representantes legais da Companhia no 

âmbito da Emissão e da Oferta Restrita relacionados aos itens (i) e (ii) acima.  

 

6. Documentos Arquivados na Companhia: Ficam arquivados na sede da Companhia 

os documentos que respaldam as deliberações tomadas pelos membros do Conselho de Administração 

ou que estejam relacionados às informações prestadas durante a reunião. 

 

7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada, sendo a presente 

Ata lavrada por meio de processamento eletrônico, a qual depois de lida e aprovada foi assinada por 

todos os conselheiros presentes.  

 
Certifico ser o extrato acima transcrição fiel de trecho da ata lavrada no Livro nº 7, folhas 84 a 100 e 
no Livro nº 8, folha 01, de Atas de Reuniões Ordinárias e Extraordinárias do Conselho de Administração 
da Companhia. 
 

São Paulo, 14 de julho de 2020. 

 

 

_______________________________ 

Carlos Eduardo de Castro Neves 

Secretário 
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BRF S.A. 

Publicly Held Company 

CNPJ/ME No. 01.838.723/0001-27 

NIRE 42.300.034.240 

CVM 1629-2 

 

MINUTES OF THE BOARD OF DIRECTORS HELD ON JULY 14, 2020 

 

1. Date, Time and Place: Meeting held on July 14, 2020, at 10:00, by video conference. 

 

2. Summons and Presence: Summons duly held pursuant to Article 21 of the Company´s 

Bylaws, with the presence of the totality of members of the Board of Directors: Mr. Pedro Pullen 

Parente, Mr. Augusto Marques da Cruz Filho, Mr. Dan Ioschpe, Mrs. Flávia Buarque de Almeida, Mrs. 

Flávia Maria Bittencourt, Mr. José Luiz Osório, Mr. Luiz Fernando Furlan, Mr. Ivandré Montiel da Silva, 

Mr. Roberto Rodrigues and Mr. Marcelo Feriozzi Bacci. 

 

3. Presiding Board: Chairman: Pedro Pullen Parente; Secretary: Carlos Eduardo de Castro 

Neves.  

 

4. Agenda: Deliberate on the following matters: (i) performance of the second (2nd) 

issuance of simple, non-convertible into shares, unsecured debentures, in 2 (two) series (“Debentures” 
and “Issuance”, respectively), which will be issued for private placement, before VERT Companhia 

Securitizadora, enrolled with the CNPJ/ME under No. 25.005.683/0001-09 (“VERT”), within its 46th 

(forty sixth) issuance of agribusiness receivables certificates, in 2 (two) series (“CRA”), backed on the 

agribusiness credit rights arising from the Debentures, which will be issued for publicly offering, with 

restricted placement efforts, in accordance with Brazilian Law No. 11.076, dated as December 30, 

2004, as amended, and with the Brazilian Securities Commission (Comissão de Valores Mobiliários) 
(“CVM”) Rule No. 600, dated as August 1st, 2018, as amended, CVM Rule No. 476, dated as of January 

16, 2009, as amended (“CVM Rule No. 600”, “CVM Rule No. 476” and “Restricted Offering”, 
respectively); and (ii) authorize the Company’s officers (or its duly appointed attorneys-in-fact), to 

carry out any and all acts deemed necessary and/or convenient to perform all described on item (i) 

above, including, but not limited to, the execution of the  Indenture (as described below), the 

placement agreement of the CRA (including the amendments), the Subscription Form of the 

Debentures and all other necessary documents to the Issuance and to the Restricted Offering, hiring 

and remuneration of  all of the services providers inherent to the execution of Issuance and the 

Restricted Offering; and (iii) ratify any and all acts already performed by the Company´s officers in 

connection with the Issuance and the Restricted Offering related to items (i) and (ii) above.  
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5. Resolutions: The members of the Board of Directors approved, by unanimous votes and 

with no restrictions, the drawing up of the present minutes in summary form. Once the agenda had 

been examined, the following matters was discussed and the following resolutions were taken:  

 

(i) approval and authorization, in accordance with Article 59 of Brazilian Law No. 

6.404, dated as December 15, 1976, as amended (“Brazilian Corporate Law”), 
of the  Issuance on behalf of VERT, as well as its binding to the CRA, by 

means of  the execution of the “Instrumento Particular de Escritura da 2ª 
(Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, em 2 (Duas) Séries, Para Colocação Privada, da BRF 
S.A.” (“Indenture”), under the following terms and conditions: 

 

(a) Issuance Number: The Issuance represents the second (2nd) 

issuance of debentures of the Company; 

 

(b) Issuance Date: For all legal purposes, the Debentures will be 

issued on July 14, 2020 (“Issuance Date”); 
 

(c) Total Amount of the Issuance: The total amount of the Issuance 

will be R$2,200,000,000.00 (two million two hundred thousand 

reais), on the Issuance Date (“Total Amount of the Issuance”); 
 

(d) Nominal Value: Each Debenture will have a unit par value of 

R$1,000.00 (one thousand reais) (“Nominal Value”) on the Issuance 
Date; The par value may be increased or decreased, by mutual 

agreement between VERT and the Company, using eight decimal 

places, without rounding, and if applicable, the increase or decrease 

will be the same for all Debentures; 

 

(e) Number of Series: The Issuance will be performed in two (2) 

series (“First Series”, “Second Series”, referred together as 

“Series”),   
 

(f) Number of Debentures: The Company will issue 2,200,000 (two 

million two hundred thousand) Debentures, being (i) 705,000 

(seven hundred and five thousand) in the First Series (“First Series 

Debentures”) and (ii) 1,495,000 (one million, four hundred ninety-

five thousand) in the Second Series (“Second Series Debentures”); 
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(g) Term and Maturity Date: Subject to the provisions of default 

and/or early redemption of the totality of the Debentures, as 

provided in the Indenture, (i) the First Series Debentures will have 

a term of 2,556 (two thousand two hundred fifty-six ) calendar days 

counted from the Issuance Date, therefore, maturing on July 14, 

2027 (“First Series Maturity Date”); and (ii) the Second Series 

Debentures will have a term of 3,650 (three thousand six hundred 

and fifty) calendar days counted from the Issuance Date, therefore, 

maturing on July 12, 2030 (“Second Series Maturity Date and, 

together with the First Series Maturity Date, the “Maturity Date”); 
 

(h) Use of Proceeds: The net resources obtained by the Company as 

a result of the payment of the Debentures shall be fully and 

exclusively allocated to its activities as a rural producer in 

agribusiness. For this purpose, such resources will be used in the 

terms of the Article 3, paragraph 9 of the CVM Rule No. 600, in 

investments, costs and expenses related to its chain of production 

and exploitation of animals in general, as described in the Indenture, 

in terms of the Article 165 of the Brazilian Federal Revenue 

Normative Instruction No. 971, dated as November 13, 2009, as 

amended, paragraph 1 of Article 23 of the Brazilian Law No. 11.076 

and Article 3, items I and II, and paragraphs 1, 2 and 9 of CVM Rule 

No. 600, as well as item III of paragraph 4 of Article 3 of CVM Rule 

No. 600, in the form described in its corporate purpose and in the 

ordinary course of its business ("Use of Proceeds"); 

 

(i) Binding to the Agribusiness Receivables Certificates: The 

Debentures will be bonded to the CRA object of the 1st (first) and 

2nd (second) series of the 46th (forty-sixth) issuance of VERT, to be 

distributed by means of the Restricted Offering, according to the 

CVM Rule No. 476 and CVM Rule No.600; 

 

(j) Convertibility: The Debentures shall be simple, non-convertible 

into shares of the Company; 

 

(k) Type, Form and Proof of Title: The Debentures will be issued in 

nominative and book-entry form, without the issuance of any 

certificates. For all purposes of law, the ownership of the 

Debentures is alleged by the statement to be issued by the 

Bookkeeping Agent, demonstrating ownership of the Debentures by 
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VERT according to Articles 63 and 34 of the Brazilian Corporate Law 

and by the Subscription Form (as defined in the Indenture); 

 

(l) Species: The Debentures shall be unsecured, pursuant to Article 58 

of the Brazilian Corporate Law, with no security interest, guarantee 

or any assets of the Company segregation as collateral in the benefit 

of the Debentures Holders in case of judicial or extrajudicial 

foreclosure of the Company´s duties arising of the Debentures and 

the Indenture and conferring no general or special privilege to the 

Debentures Holders; 

 

(m) Payment of Principal: Subject to the provisions of default and/or 

early redemption of the totality of the Debentures, as provided in 

the Indenture, the  Updated Nominal Value of the First Series 

Debentures will be paid in one installment, on the First Series 

Maturity Date. Also, subject to the provisions of default and/or early 

redemption of the totality of the Debentures, as provided in the 

Indenture, the Updated Nominal Value of the Second Series 

Debentures will be amortized in three (3) annual and consecutive 

installments, as shown in the table below: 

 

Payment Dates 

Percentage of the Updated Nominal 

Value of Second Series Debentures 

to be Paid 

July 14, 2028 33,3333% 

July 13, 2029 50,0000% 

July 12, 2030 100,0000% 
 

 

(n) Monetary Adjustment of the First Series Debentures: The 

Nominal Value of the First Series Debentures or the balance of the 

First Series Debentures, as applicable, will be monetarily adjusted 

from the first Date of Subscription (as defined below) of the First 

Series Debentures, by the cumulative variation of the Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, accreted and disclosed by the 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (“IPCA” and 
“Monetary Adjustment of the First Series Debentures”, respectively) 
calculated pro rata temporis for Business Days, being the result of 

the Monetary Adjustment of the First Series Debentures 

automatically incorporated to the Nominal Value of the First Series 

Debentures or to the balance of the Nominal Value of the First Series 
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Debentures, as applicable (“Updated Nominal Value of the First 

Series Debentures”) according to the mathematical formula 

provided in the Indenture. For the calculation purposes of the 

Monetary Update of the First Series Debentures, "Anniversary Date" 

is considered every first Business Day prior to the 15th (fifteenth) of 

each month, and if such date is not a Business Day, the first 

subsequent Business Day. Specifically, for the first Anniversary Date, 

the Company will owe VERT a premium corresponding to one (1) 

Business Day for the Monetary Adjustment of the First Serial 

Debentures, so that the number of Business Days in such period, 

equals the number of Business Days in the first update period of the 

CRA; 

 

(o) Monetary Adjustment of the Second Series Debentures: The 

Nominal Value of the Second Series Debentures or the balance of 

the Second Series Debentures, as applicable, will be monetarily 

adjusted from the first Date of Subscription (as defined below) of 

the Second Series Debentures, by the cumulative variation of the 

Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, accreted and 

disclosed by the Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 

(“IPCA” and “Monetary Adjustment of the Second Series 

Debentures”, respectively) calculated pro rata temporis for Business 

Days, being the result of the Monetary Adjustment of the Second 

Series Debentures automatically incorporated to the Nominal Value 

of the Second Series Debentures or to the balance of the Nominal 

Value of the Second Series Debentures, as applicable (“Updated 

Nominal Value of the Second Series Debentures”) according to the 
mathematical formula provided in the Indenture. For the calculation 

purposes of the Monetary Update of the Second Series Debentures, 

"Anniversary Date" is considered every first Business Day prior to 

the 15th (fifteenth) of each month, and if such date is not a Business 

Day, the first subsequent Business Day. Specifically, for the first 

Anniversary Date, the Company will owe VERT a premium 

corresponding to one (1) Business Day for the Monetary Adjustment 

of the Second Serial Debentures, so that the number of Business 

Days in such period, equals the number of Business Days in the first 

update period of the CRA;  

 

(p) Interest of the First Series Debentures: The interest of the First 

Series Debentures will be equivalent to a rate of 5.30% (five whole 
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and thirty hundredths percent) per year, available up to four (4) 

decimal places, calculated exponentially and cumulatively pro rata 
temporis, per Business Days elapsed, since the first Date of 

Subscription of the First Series Debentures or since the last Interest 

Payment Date (as defined below), as the case may be, until the date 

of their effective payment (exclusive), and paid at the end of each 

Capitalization Period, according to the mathematical formula to be 

provided in the Indenture ("Interest of the First Series 

Debentures"); 

 
(q) Interest of the Second Series Debentures: The interest of the 

Second Series Debentures will be equivalent to a rate of 5.60% (five 

whole and sixty hundredths percent) per year, available up to four 

(4) decimal places, calculated exponentially and cumulatively pro 
rata temporis, per Business Days elapsed, since the first Date of 

Subscription of the Second Series Debentures or since the last 

Interest Payment Date (as defined below), as the case may be, until 

the date of their effective payment (exclusive), and paid at the end 

of each Capitalization Period, according to the mathematical formula 

to be provided in the Indenture ("Interest of the Second Series 

Debentures" and, together with the Interests of  First Series 

Debentures, "Interests");  

 

(r) Capitalization Period: For Interest calculation purposes, 

“Capitalization Period" is defined as the time interval in Business 

Days that begins: (i) for the first Capitalization Period, on the first 

Date of Subscription of each series (including) and ends on the first 

Interest Payment Date of each series (excluding); and (ii) on the 

Interest Payment Date of each series immediately preceding 

(including), in the case of other Capitalization Periods, and ends on 

the immediately subsequent Interest Payment Date of each series 

(excluding). Each Capitalization Period succeeds the previous one 

without continuity solution, until the respective Maturity Date of 

each series or the redemption date of the Debentures, as the case 

may be. Exceptionally, on the first Interest Payment Date of the First 

Series and on the Interest Payment Date of the Second Series 

Debentures, the Company undertakes to add to the Interest of the 

First Series Debentures and the Interest of the Second Series 

Debentures, as the case may be, an amount equivalent to one (1) 

Business Day of the Interest of the Debentures of the respective 
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series, as the case may be. The calculation of this amount must 

comply with the interest calculation formula to be established in the 

Indenture;  

 

(s) Interest Payment: Subject to the provisions of default and/or 

early redemption of the Debentures, the Interest of the Debentures 

of both series will be paid semiannually, from the Issuance Date, 

according to the table below (each of this dates, a “Interest Payment 

Date”): 
 

No. of the 

Installment  

Interest Payment Dates of First Series 

Debentures  

1 January 14, 2021 

2 July 14,2021 

3 January 14, 2022 

4 July 14,2022 

5 January 13, 2023 

6 July 14,2023 

7 January 12, 2024 

8 July 14,2024 

9 January 14, 2025 

10 July 14,2025 

11 January 14, 2026 

12 July 14,2026 

13 January 14, 2027 

14 First Series Maturity Date  

 

 

No. of the 

Installment  

Interest Payment Dates of Second 

Series Debentures  

1 January 14, 2021 

2 July 14,2021 

3 January 14, 2022 

4 July 14, 2022 

5 January 13, 2023 
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6 July 14,2023 

7 January 12, 2024 

8 July 14,2024 

9 January 14, 2025 

10 July 14,2025 

11 January 14, 2026 

12 July 14,2026 

13 January 14, 2027 

14 July 14, 2027 

15 January 14, 2028 

16 July 14, 2028 

17 January 14, 2029 

18 July 14, 2029 

19 January 14, 2030 

14 Second Series Maturity Date  

 

(t) Form of Subscription and Payment Price: The Debentures will 

be paid up in cash, in national currency, preferably on a single date, 

on the date of payment of the CRA (“Date of Subscription”), for their 

Nominal Value, and, in case of payment after the first Date of 

Subscription, for their Updated Nominal Value, plus the respective 

Interest, calculated from the first Date of Subscription of the 

respective series up to the date of its effective payment, through 

Available Electronic Transfer - TED or other electronic transfer of 

resources for an account held by the Company (“Payment Price”); 
 

(u) Registration for Distribution and Placement: The placement 

of the Debentures will be made privately, exclusively for the 

Debenture Holder, without the intermediation of any institutions, 

whether they are members of the securities distribution system or 

not, and will not have any form effort to sell to the general public. 

Debentures will not be registered for distribution in the primary 

market, trading in the secondary market, electronic custody or 

settlement in any organized market;  
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(v) Scheduled Renegotiation: The Debentures will not be subject to 

scheduled renegotiation;  
 

(w) Voluntary Extraordinary Amortization: The Debentures will not 

be subject to voluntary extraordinary amortization;  
 

(x) Voluntary Early Redemption: The Company may, at any time, in 

the event of being demanded to make a withholding, a deduction or 

a payment referring to the addition of taxes and/or fees under the 

terms of the Indenture, to perform the voluntary early redemption 

of the totality of the First Series Debentures and/or of the Second 

Series Debentures, with the consequent cancellation of such 

Debentures, by sending a direct communication to VERT, with a 

copy to the Fiduciary Agent of the CRA, under the terms of the 

Indenture, in advance minimum of 5 (five) Business Days from the 

date of redemption (“Voluntary Early Redemption due to Tax 

Event”). In addition, the Company may, at any time, provided that 

in the context of a corporate transaction with third parties not 

belonging to its economic group at the time of the event, announced 

to the market under the terms of the applicable legislation, in which 

it deems it appropriate or has the condition of changing the its 

indebtedness profile, as attested by the Company by means of a 

declaration, to perform the voluntary early redemption of the totality 

of the First Series Debentures and/or of the Second Series 

Debentures, with the consequent cancellation of such Debentures, 

by sending a direct communication to VERT, with a copy to the 

Fiduciary Agent of the CRA, under the terms of the Indenture, in 

advance minimum of 5 (five) Business Days from the date of 

redemption (“Voluntary Early Redemption by Corporate Event”). 
Finally, the Company may (i) after the 60th (sixtieth) month 

(including) counted from the Issuance Date, that is, after July 14, 

2025, including, at its sole discretion, perform the voluntary early 

redemption of the totality of the First Series Debentures and/or (ii) 

after the 84th (eighty-fourth) month (including) counted from the 

Issuance Date, that is, after July 14, 2027, including, at its sole 

discretion, perform the voluntary early redemption of all the Second 

Series Debentures, with the consequent cancellation of such 

Debentures, by sending a direct communication to VERT, with a 

copy to the Fiduciary Agent of the CRA, under the terms of the 
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Indenture, in advance minimum of 5 (five) Business Days from the 

date of redemption (“Voluntary Discretionary Early Redemption” 
and, when referred to together with the Voluntary Early Redemption 

due to Tax Event and the Voluntary Early Redemption by Corporate 

Event, “Voluntary Early Redemption”). In the case of Voluntary Early 

Redemption due to Tax Event, the amount to be paid by the 

Company in relation to each of the Debentures of the respective 

series will be equivalent to the Updated Nominal Value of the 

Debentures of the respective series, plus: (a) the Interest of 

Debentures of respective series, calculated, pro rata temporis, from 

the first Date of Subscription of the respective series or the Interest 

Payment Date of the immediately preceding, as the case may be, 

until the effective redemption date (excluding); (b) late payment 

charges, if any; and (c) any pecuniary obligations and other 

additions related to the Debentures of the respective series. In the 

case of Voluntary Early Redemption by Corporate Event and 

Discretionary Voluntary Early Redemption, the amount to be paid by 

the Company in relation to each of the Debentures of the respective 

series will be equivalent to the amount indicated in item (i) or item 

(ii) below, the greater of the two: (i) Updated Nominal Value of the 

Debentures of the respective series, plus: (a) the Interest of 

Debentures of respective series, calculated, pro rata temporis, from 

the first Date of Subscription of the respective series or the Interest 

Payment Date of the immediately preceding, as the case may be, 

until the effective redemption date (excluding); (b) late payment 

charges, if any; and (c) any pecuniary obligations and other 

additions related to the Debentures of the respective series; or (ii) 

the present value of the remaining installments of the amortization 

payment of the Updated Nominal Value of the Debentures of the 

respective series and the Interest of the Debentures of the 

respective series, using the internal rate of return of the IPCA 

Treasury + with interest as the discount rate (1) semiannuals 

maturing in 2028 for the First Series Debentures (“NTNB 2028”) and 
(2) the internal rate of return of the IPCA + Treasury with 

semiannual interest maturing in 2030 for the Second Series 

Debentures (“NTNB 2030”), or in its absence, IPCA + Treasury with 
semiannual interest of an approximate duration equivalent to the 

remaining duration of the Debentures of the respective series on the 

date of the Voluntary Early Redemption, according to the indicative 

quotation disclosed by ANBIMA on its page on the world wide web 
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(htttp: //www.anbima .com.br) determined on the Business Day 

immediately prior to the Voluntary Early Redemption of the 

Debentures of the respective series, calculated according to the 

formula to be provided in the Indenture, and added to late payment 

charges, if any, to any pecuniary obligations and other additions 

related to the Debentures of the respective series;  

 

(y) Total Early Redemption Offer of Debentures: The Company 

may, at any time, perform a total early redemption offer for the First 

Series Debentures and/or the Second Series Debentures, which may 

be carried out at the maximum frequency of 1 (one) each quarter, 

addressed to VERT and the Fiduciary Agent of the CRA, and VERT 

may or may not accept the redemption of the First Series 

Debentures and/or the Second Series Debentures held by it, in 

accordance with the statement of adhesion to the Early Redemption 

Offer by the CRA holders, in the form established in the 

Securitization Term of the CRA (“Early Redemption Offer”). The 
amount proposed for the early redemption of the First Series 

Debentures and/or the Second Series Debentures, as applicable, 

shall cover the Updated Nominal Value of the Debentures of each 

Series, plus (a) the First Series Debentures Interest and/or the 

Second Series Debentures Interest, as applicable, calculated pro 
rata temporis, from the first Date of Subscription of the respective 

series or the last Interest Payment Date of the First Series 

Debentures and/or the Second Series Debentures, as the case may 

be, until the date of early redemption, (b) in case of other taxes, 

arrears charges, fines, penalties and contractual and legal charges 

to be provided for in the Indenture or in the applicable legislation, 

calculated, calculated or incurred, as the case may be , up to the 

early redemption date, and (c) any early redemption premium 

offered by the Company, at its sole discretion;  

 

(z) Fine and Late Charges: If the Company fails to make any 

payments of any amounts due to VERT on the dates they are due 

under the terms of the Indenture, such payments due and unpaid 

will continue to be subject to any remuneration applicable thereon 

and will also be subject to the following late payment charges (“Late 

Payment Charges”): (a) conventional, irreducible and non-

compensatory late payment penalty of 2% (two percent) on the 

amount due and unpaid; and (b) non-compensatory late payment 
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interest calculated at the rate of 1% (one percent) per month, pro 
rata temporis. The Late Payment Charges established herein will be 

levied on the amount due and unpaid from the effective breach of 

the respective obligation until the date of its effective payment, 

regardless of notice, notification or judicial or extrajudicial notice;  
 

(aa) Payment Location: The payments to which are entitled (i) the 

First Series Debentures will be made by the Company by means of 

a credit in the First Series Centralizing Account; (ii) the Second 

Series Debentures will be made by the Company through Credit in 

the Second Series Centralizing Account, as defined in the 

Securitization Term;  

 

(bb) Automatic Events of Default: Subject to the provisions of the 

Indenture, the debt represented by the Indenture will be deemed 

to be overdue in advance and immediately payable, in the event of 

any of the events below (each one, an “Automatic Events of 

Default”): (i) default, by the Company, in the maturity and form 

due, of any monetary obligation, principal or accessory, established 

under the Indenture, not remedied within one business days 

counted from the date of the respective maturity; (ii) (a) 

bankruptcy of the Company and/or of any of the Company´s 

Relevant Subsidiaries (as defined in the Indenture); (b) request for 

bankruptcy by the Company and/or by any of the Company´s 

Relevant Subsidiaries; (c) request for bankruptcy of the Company 

and/or any of the Company´s Relevant Subsidiaries not suppressed 

within the legal term; or (d) liquidation, dissolution, insolvency 

decree or extinction of the Company and/or any of the Company´s 

Relevant Subsidiaries; (iii) request, by the Company and/or by any 

of the Company´s Relevant Subsidiaries of an extrajudicial 

reorganization plan to any creditor or any class of creditors, 

independently of the judicial request or judicial confirmation of the 

plan, or, judicial request, by the Company and/or by any of the 

Company´s Relevant Subsidiaries of a reorganization procedure, 

independently of the judicial approval of the reorganization 

proceeding or their award by the competent court; (iv) in case of 

the Debentures are considered null, or declared null, invalid or 

ineffective by any law, decree, rule act or any other legal expedient, 

regulatory or administrative, including any judicial decision; (v) 

Company´s corporate type transformation, as provided on Article 



 

 
SP - 28268349v1  

220 of Brazilian Corporate Law; (vi) if the Company transfers or by 

any means assigns or commit to assigns its rights and duties arising 

of the Indenture, except if previously approved by the Debentures 

Holder, as approved by the CRA holders gathered in CRA holders 

meeting; (vii) if the Company and/or any of the Company´s 

Relevant Subsidiaries try or practice any act to annul, revise, cancel 

or reject, judicial or extrajudicial, the Debentures, the Indenture, 

any document connected with the Issuance or any of its respective 

clauses; and (viii) reduction of the Company´s share capital, except 

if observed the provisions of Article 174, Third Paragraph of the 

Brazilian Corporate Law; 

 

(cc) Non-Automatic Events of Default: These are non-automatic 

events of default, in which VERT must convene, within the term to 

be provided for in the Indenture, a CRA holders meeting, as 

provided in the Securitization Term, for the eventual non-declaration 

of early maturity of the obligations arising from the Indenture (each, 

a “Non-Automatic Event of Default” and, in together with the 

Automatic Events of Default, “Events of Default”): (i) default by the 

Company of any non-monetary obligations, not remedied within 15 

(fifteen) days counted from the default date; (ii) default, by the 

Company and/or by any of the Company´s Relevant Subsidiaries, of 

any monetary obligation arising out of any Financial Debt (as 

defined in the Indenture), not remedied in the respective cure 

period, as applicable, in the individual or aggregated amount equal 

or greater to US$150,000,00.00 (one hundred and fifty millions 

dollars) or its equivalent value in any other currency, except if the 

related default has its effects suspended in up to 2 (two) business 

days, counted from the default date, by virtue of (a) negotiation by 

the Company and/or by the Company´s Relevant Subsidiaries with 

its respective creditor (provided that demonstrated by the Company 

to VERT and the Fiduciary Agent of the CRA, within the timeframe 

established herein) or (b) judicial or arbitral decisions; (iii) start of 

sentence foreclosure and/or non-compliance of final sentence, 

against the Company and/or any of the Company´s Relevant 

Subsidiaries and/or non-compliance of any final judicial decision or 

final arbitration decision, with condemnatory nature, against the 

Company and/or any of the Company´s Relevant Subsidiaries, in 

the term provided therein, in the individual or aggregate amount 

superior to US$150,000,000.00 (one hundred and fifty million 
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dollars) or its equivalent value in any other currency, except if (a) 

in case of an arbitral decision, the Company are requesting the 

judicial authority to declare its nullity as provided on articles 32 and 

33 of Law No. 9,307 of September 23, 1996 and, connected with 

said request, the Company has obtained the suspension of the 

arbitral sentence effects; or (b) in case of a judicial decision, in the 

context of the foreclosure procedure, the Company has provided 

integral guarantee, as provided in the procedural laws in force, and 

such guarantee result in the suspension of said arbitral sentence 

effects; (iv) third parties judicial questioning of the Debentures, the 

CRA, the Indenture or the Securitization Term; (v) no update, 

cancellation, revocation or suspension of licenses, authorizations, 

including those connected with the environment, that forbid 

Company´s exercise of its activities; (vi) early maturity of any 

Financial Debts of the Company and/or of any of the Company´s 

Relevant Subsidiaries, not connected with the Debentures, in the 

individual or aggregate amount superior to the equivalent to 

US$150,000,000.00 (one hundred and fifty million dollars) or its 

corresponding amount in any other currency; (vii) expropriation, 

confiscation or any other act of any government authority of any 

jurisdiction resulting in the loss, by the Company and/or by any of 

the Company´s Relevant Subsidiaries, of the property and/or of the 

direct or indirect property of assets of the Company and/or of any 

of the Company´s Relevant Subsidiaries which holds fixed assets, in 

an amount equivalent to or greater than US$150,000,000.00 (one 

hundred and fifty million dollars), individually or in aggregate form, 

(viii) conviction of the Company on second judicial instance, over 

corruption and acts harmful to the public administration, as provided 

on Law No. 12,846, of August 1, 2013, as amended, on U.S Foreign 

Corrupt Practices Act of 1997 and on UK Bribery Act 2010, as 

applicable (together, “Anticorruption Laws”), except in connection 
with the cases already described on the Company´s Reference 

Form, Company´s Financial Statements and its Explanatory Notes, 

on the present date; (ix) protest of titles against the Company 

and/or any of the Company´s Relevant Subsidiaries, in the individual 

or aggregate amount, equal or greater to US$150,000,000.00 (one 

hundred and fifty million dollars) or its equivalent amount on any 

other currency, except if, as validly proved by the Company to VERT 

and the Fiduciary Agent of the CRA that (a) the protest was 

cancelled or suspended; (b) guarantees were offered and accepted 
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on court in an amount equivalent to the protested amount; or (c) 

the protest was realized by an error, bad faith of third parties or was 

illegitimate; (x) payment by the Company of dividends and/or 

interest over share capital, except the obligatory dividends 

payments as provided on the Brazilian Corporate Law, in case of the 

Company´s obligations default as provided in the Indenture; (xi) 

slip-up or spin-off, merger or incorporation of the Company 

(including share incorporation), or any other type of corporate 

restructuring evolving the Company and any of the Company´s 

Relevant Subsidiaries, except if (a) previously expressly approved 

by the Debentures Holder, as approved by the CRA holders gathered 

in CRA holders meeting; (b) if the restructuring occurs under the 

Company economic group; or (c) the Company stays on the direct 

or indirect control, of the Company´s Relevant Subsidiaries; (xii) 

the statements or guarantees provided by the Company in the 

Indenture prove to be unreal, incorrect, inconsistent, insufficient or 

imprecise, on these cases, under any relevant aspect; (xiii) use of 

the proceeds arising from the Issuance in a destination other than 

that defined in the Indenture; (xiv) if the Company uses the 

Debentures object of this Indenture as ballast for any other type of 

financing operation; (xv) if any disposition of the Indenture or the 

Securitization Term be considered null, invalid or ineffective by any 

law, decree, rule act or any other legal or administrative acts, 

including any judicial decision; and (xvi) transformation of 

Company´s social object that implies in the change of the principal 

activity of the Company; 

 

(dd) Expenses Fund: VRT, as the issuer of the CRA, will retain, on 

behalf of the Company, the payment resulting from the payment of 

the Debentures of each series, the amount equivalent to the amount 

necessary for the payment of the Expenses related to a period of 6 

(six) months for the payment of expenses by VERT, as the issuer of 

the CRA of each series, within the scope of the Securitization 

Transaction (as defined in the Indenture), as provided in the 

Securitization Term, and VERT must inform the Company every six 

months the amount necessary to pay the expenses related to the 

period of 6 (six) months immediately following, so that, if necessary, 

the Company deposits such amount in the respective Centralizing 

Accounts (as defined in the Indenture), in accordance with the 

procedures and amounts to be provided for in the Indenture; and  
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(ee) Further Characteristics: The further characteristics of the 

Debentures and the Restricted Offering are described in the 

Indenture, in the “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do 
Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio das 1ª (Primeira) e 2ª (Segunda) Séries da 46ª 
(Quadragésima Sexta) Emissão da VERT Companhia Securitizadora 
Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos pela BRF 
S.A.” (“Securitization Term”) and on the other documents related to 

the Issuance and the Restricted Offering. 

 

(ii) authorize the Company’s officers (or its duly appointed attorneys-in-fact), to 

carry out any and all acts deemed necessary and/or convenient to perform 

all described on item (i) above, including, but not limited to, the execution of 

the  Indenture (as described below), the placement agreement of the CRA 

(including the amendments), the subscription bulletin of the Debentures and 

all other necessary documents to the Issuance and to the Restricted Offering, 

hiring and remuneration of all of the services providers inherent to the 

execution of Issuance and the Restricted Offering; and  

 

(iii) ratify any and all acts already performed by the Company´s officers in 

connection with the Issuance and the Restricted Offering related to items (i) 

and (ii) above.  

 

6. Documents Filed at the Company: The documents related to the agenda that 

supported the resolutions taken by the members of the Board of Directors or information presented 

during the meeting were filed at the Company´s head office. 

 

7. Closure: There being no other matters to be discussed, the Chairman declared the 

meeting closed, during which time the present minutes were drawn up in summary form by electronic 

processing and, having been read and found correct by all those present, were signed.  

 
I certify that the above text is a faithful copy of the minutes which are filed in Book No. 7, pages 84 
to 100, and Book No. 8, page 01, of the Minutes of the Ordinary and Extraordinary Meetings of the 
Company´s Board of Directors. 
 

 

São Paulo, July 14, 2020. 
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____________________________________ 

Carlos Eduardo de Castro Neves 

Secretary 

 


